
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 499.508 - SP 
(2014/0078711-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : LATINPANEL DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO NO 
STJ. DESNECESSIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 
1. A repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do art. 543-B do CPC, não enseja a suspensão do julgamento dos recursos 
especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. 
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.  
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. 
4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.    
5. Embargos de Declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 499.508 - SP 
(2014/0078711-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : LATINPANEL DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ, com a seguinte 

ementa (fl. 490, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
AO INCRA. EXIGIBILIDADE DE EMPRESA URBANA. POSSIBILIDADE. 
NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/1989, 8.212/1991 E 8.213/1991. 
LEGITIMIDADE.

1. A Contribuição Social destinada ao Incra e ao Funrural pelas 
empresas urbanas não foi extinta pela Lei 7.787/1989 e tampouco pela Lei 
8.213/1991, sendo exigível também das empresas urbanas.

2. A Primeira Seção firmou posicionamento de que é legítimo o 
recolhimento da Contribuição Social para o Funrural e o Incra pelas empresas 
vinculadas à previdência urbana.

3. Agravo Regimental não provido.

Em síntese, a parte embargante alega que houve omissão no acórdão 

objurgado. Aduz ainda que (fl. 499, e-STJ):

(...) conforme cediço e já exposto pela Embargante no decorrer do 
processo, a matéria aqui impugnada é hoje objeto de Repercussão Geral perante o 
Supremo Tribunal Federal que reconheceu, em 4 de novembro de 2011, nos autos 
do Recurso Extraordinário nº 630.898/RS a Repercussão Geral da matéria.

De modo que, restou omissa a r. decisão de fls. quanto ao acima 
trazido, devendo ser observado que o debate aqui proposto ainda não se encontra 
definitivamente assentado perante o Pretório Excelso, a quem cabe decidir, de 
forma definitiva a respeito da contribuição destinada ao custeio do INCRA.
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Houve impugnação às fls. 508-511, e-STJ.

É o relatório. 
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 499.508 - SP 
(2014/0078711-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.8.2014.

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 

vícios listados no art. 535 do CPC.

Inicialmente cumpre esclarecer que a repercussão geral reconhecida pela 

Suprema Corte, nos termos do art. 543-B do CPC, não enseja a suspensão do julgamento 

dos Recursos Especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO DE TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. IRPJ. 
DEDUÇÃO DA CSLL DA BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO, NO RESP 1.113.159/AM, 
SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. 
DESNECESSIDADE.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a repercussão 
geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do art. 543-B do CPC, não 
enseja o sobrestamento dos recursos especiais que tramitam neste Superior 
Tribuna de Justiça. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 110.184/CE, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30/10/12 e AgRg no REsp. 
1.267.702/SC, Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 26/9/11.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1290624/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 14/06/2013).

PROCESSUAL CIVIL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
TEMA SOB REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE. ALEGADA 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 
JULGADO. PRETENSÃO DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA JULGADA SOB O REGIMENTO ART. 543-C DO CPC. 
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VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro.

2. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
no Superior Tribunal de Justiça.

3. A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais 
não é possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto 
matéria reservada, pela Carta Magna, ao Supremo Tribunal Federal.

4. Nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 do STF, 
a violação à cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a decisão, embora 
sem explicitar, afasta a incidência da norma ordinária pertinente à lide, para 
decidi-la sob critérios diversos alegadamente extraídos da Constituição.

Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1401416/DF, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2014).

Com efeito, a controvérsia foi decidida de forma estreme de dúvidas, não 

havendo falar em omissão. 

Assim as razões da parte embargante denotam o intuito de rediscutir o mérito 

do julgado, e não o de solucionar omissão, contradição ou obscuridade.

Além disso, é de conhecimento geral que os aclaratórios não se prestam a rever 

a matéria julgada, nem a prequestionar dispositivos constitucionais. Com esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
MERAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar 
omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do CPC).

2. Incabíveis embargos de declaração se inexiste omissão relativa 
à matéria infraconstitucional, não sendo o STJ competente para apreciar matéria 
constitucional, inclusive para fins de prequestionamento.

3. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 
1% do valor corrigido da causa.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 
936.404/RJ, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 14/10/2008)
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Dessa forma, reitero que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC e que os Embargos Declaratórios não 

constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, nem ao 

prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 

Extraordinário. 

Deixo de aplicar a multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, em 

virtude do entendimento consagrado na Súmula 98/STJ.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.     
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0078711-2 AREsp 499.508 / SP

Números Origem:  00107587620054036100  107587620054036100  200561000107589  2012223786  314988  
977058

PAUTA: 02/09/2014 JULGADO: 02/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LATINPANEL DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LATINPANEL DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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